
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2242320 - SP 
(2022/0351546-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
ADVOGADO : RENATO JUSTO DE SOUZA - SP415424
AGRAVADO : LARGUEZA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : KARINA PERES SILVERIO - SP331050

ZACHARIAH BRIAN ZAGOL - SP351356
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 37 DO CTN À LUZ DO ART. 156 DA CRFB/88. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, o que não ocorreu in casu.
2. Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar 
o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, 
mesmo no caso de dissídio notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).
3. O agravante pretende que, à luz do disposto no art. 156, § 2º, I, da Constituição 
Federal, seja reconhecida a imprescindibilidade do efetivo exercício das atividades 
empresariais e a obtenção de receitas patrimoniais para o gozo da imunidade 
relativa ao ITBI.
4. Embora apontada a violação de dispositivo infraconstitucional, a interpretação 
pretendida pela parte exige, necessariamente, a interpretação de dispositivo 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
5. Agravo interno não provido.     

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 24 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA36344334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 25/04/2023 15:25:52
Código de Controle do Documento: ad99b571-2468-4f7c-8e81-c05b9b42bf1d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2242320 - SP 
(2022/0351546-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
ADVOGADO : RENATO JUSTO DE SOUZA - SP415424
AGRAVADO : LARGUEZA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : KARINA PERES SILVERIO - SP331050
  ZACHARIAH BRIAN ZAGOL - SP351356

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 37 DO CTN À LUZ DO ART. 156 DA CRFB/88. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, o que não ocorreu in casu.
2. Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar 
o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, 
mesmo no caso de dissídio notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).
3. O agravante pretende que, à luz do disposto no art. 156, § 2º, I, da Constituição 
Federal, seja reconhecida a imprescindibilidade do efetivo exercício das atividades 
empresariais e a obtenção de receitas patrimoniais para o gozo da imunidade 
relativa ao ITBI.
4. Embora apontada a violação de dispositivo infraconstitucional, a interpretação 
pretendida pela parte exige, necessariamente, a interpretação de dispositivo 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
5. Agravo interno não provido.     

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Município de Presidente Prudente, 

contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 37 DO CTN À LUZ DO ART. 156 DA CRFB/88. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões recursais, o agravante sustenta que foi apontada com precisão a 

divergência de interpretação dada ao art. 37, caput e §§ 1º e 2º, do Código Tributário 

Nacional. Argumenta que o acórdão recorrido interpretou os dispositivos no sentido de 

que a ausência de receita operacional da empresa nos três anos que sucedem a 

operação societária de subscrição de capital não obsta a imunidade prevista no art. 156, 

§ 2º, I, da CF. Por outro lado, a interpretação conferida aos dispositivos pela Segunda 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Rio Grande do Sul é totalmente 

divergente, na linha de que a ausência de receita operacional inibe a aplicação da 

aludida regra imunizante.

No que diz respeito à interposição do especial pela alínea "a", aduz-se que é 

possível a esta Corte Superior, como Corte responsável por uniformizar a interpretação 

da legislação federal, proceder à interpretação do art. 37, caput e §§ 1º e 2º, do Código 

Tributário conforme o art. 156, § 2º, I, da CRFB/88. 

Pugna, por fim, pelo provimento do presente agravo interno. 

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta pela ora agravada para anular 

débito fiscal de ITBI. Na ocasião, sustentou-se que a ausência de receita operacional da 

empresa não afasta à imunidade tributária concedida em relação ao ITBI incidente 

sobre os imóveis integralizados ao seu capital social. 

Acolhido o pleito, a municipalidade interpôs o cabível recurso especial, 

apontando a existência de divergência jurisprudencial com relação à interpretação do 

art. 37, caput e §§ 1º e 2º, do Código Tributário Nacional, bem como que o art. 37, caput 

e §§ 1º e 2º, do CTN deve ser interpretado em conformidade com o art. 156, § 2º, I, da 

Constituição Federal.

A insurgência não comporta acolhida. 

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 

e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por 

discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a 
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necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 

paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, o que 

não ocorreu in casu.

Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 

transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o 

cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras 

da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de 

dissídio notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).

A propósito: 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. INMETRO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. TEMA 444 DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
CONTROVÉRSIAS QUE DEMANDAM REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos contra o 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade - INMETRO 
objetivando, em síntese, o pronunciamento da prescrição intercorrente para 
cobrança dos créditos a que se referem a execução fiscal de origem, o 
reconhecimento de ilegitimidade passiva dos executados, o reconhecimento 
de nulidade no redirecionamento da execução fiscal, a declaração de 
impenhorabilidade de imóvel urbano indicado.
II - Na instância de origem, atribuiu-se efeito suspensivo aos embargos (fl. 
121). Na sentença, os embargos foram julgados parcialmente procedentes, 
para o fim de reconhecer como bem de família a área superior do imóvel 
indicado, devendo a penhora efetivada ser reduzida à área térrea, destinada a 
comércio. No Tribunal a quo a sentença foi mantida.
III - Deve ser indeferida a tutela provisória de efeito suspensivo quando não 
demonstrado nas razões recursais o perigo na demora, especialmente 
considerando que o pedido foi formulado em dezembro de 2012 e estes autos 
somente vieram ao Superior Tribunal de Justiça em dezembro de 2021, não 
tendo havido, na petição de encaminhamento apresentada pelos recorrentes 
em novembro de 2021 (fls. 782), renovação do pedido de tutela provisória ou 
qualquer manifestação quanto à necessidade da medida.
IV - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 
do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.
V - Não se considera, no caso, comprovada a divergência jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico a fim 
de demonstrar a existência de identidade jurídica e similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas indicados. Quanto à alegação de existência 
de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada 
sob os auspícios da alínea "a" e obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 
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7/STJ, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre 
os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c".
VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.
VII - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 
AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
VIII - O art. 471 do CPC1973 ressalva a possibilidade de reapreciação da 
matéria quanto houver modificação das circunstâncias de fato ou de direito a 
respeito do que decidido, além de outras hipóteses previstas em lei. Nessa 
perspectiva, reavaliar as circunstâncias que justificaram a renovação do 
pedido de redirecionamento da execução fiscal, com seu consequente 
deferimento, demandaria o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".
IX - Também as controvérsias relativas à ilegitimidade passiva da sócia 
quotista Elenice e à ausência de dolo ou culpa dos sócios executados 
encontram-se obstaculizadas pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. Com efeito, 
estabelecidas as premissas fáticas pela Corte de origem, incidem os óbices das 
Súmulas ns. 5 e 7 do STJ, quando a pretensão recursal demanda reexame de 
cláusulas contratuais e reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.
X - A questão relativa à impenhorabilidade de imóvel sede de microempresa 
familiar que serve, conjuntamente, à residência da família também não 
comporta conhecimento. Isso porque, além de não ter sido demonstrado o 
dissídio jurisprudencial no ponto, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
não foi indicado, em relação a essa controvérsia, o dispositivo de lei federal 
objeto de violação ou interpretação divergente pelo Tribunal de origem, 
atraindo a incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF.
XI - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(REsp n. 1.976.299/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA N. 435/STJ. REQUISITOS PARA O 
REDIRECIONAMENTO PREENCHIDOS. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS 
.APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
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com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão.
III - Nos termos da Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 
sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 
da execução fiscal para o sócio-gerente".
IV - É firme a orientação deste Superior Tribunal de que, na execução fiscal, a 
ocorrência de algumas das hipóteses descritas nos arts. 134 e 135 do CTN 
autoriza o redirecionamento do processo executivo, sem a necessidade de 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolhera pretensão recursal de reconhecer a inocorrência da dissolução 
irregular da empresa, bem como a necessidade da instauração do Incidente 
da Desconsideração da Personalidade Jurídica da sociedade empresária, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI - Para a comprovação da divergência jurisprudencial, a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os julgados confrontados, transcrevendo os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Precedentes.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.009.977/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

Ademais, no que diz respeito à interposição do apelo nobre pela alínea "a", 

melhor sorte não assiste a parte. 

O agravante pretende que, à luz do disposto no art. 156, § 2º, I, da Constituição 

Federal, seja reconhecida a imprescindibilidade do efetivo exercício das atividades 

empresariais e a obtenção de receitas patrimoniais para o gozo da imunidade relativa ao 

ITBI. Ocorre que, embora apontada a violação de dispositivo infraconstitucional, a 

interpretação pretendida pela parte exige, necessariamente, a interpretação 

de dispositivo constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em 

Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF.

Exemplificativamente: 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. CUMULAÇÃO DE CARGOS. MÁ-FÉ 
CONFIGURADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. NECESSIDADE. CF/88. 
VIOLAÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, 
constatado pela instância ordinária que a verba cuja devolução é imposta não 
foi paga por erro da Administração, e sim em virtude da má-fé do servidor 
que, embora tenha voluntariamente optado pelo regime de dedicação 
exclusiva, exerceu atividade remunerada em instituição de ensino privado, 
revela-se imperiosa a restituição dos valores ilegalmente percebidos.
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2. Não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, eventual violação a dispositivo constitucional, pois esse 
mister é reservado ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.479.537/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. RESTRIÇÃO DO DIREITO DE 
COMPENSAR. SÚMULA 280/STF.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu 
do Agravo, confirmando o juízo prelibatório, que, por sua vez, não admitiu o 
Recurso Especial por fundamentação adequada do acórdão, ausência de 
maltrato às normas legais enunciadas e incidência das Súmulas 7/STJ e 
280/STF.
2. A interpretação de dispositivos constitucionais e legislação estadual é 
obstada em Recurso Especial, sob pena de usurpação das competências do 
STF, seja pela vedação ao Superior Tribunal de Justiça de análise de matéria 
constitucional ou pela incidência da Súmula 280/STF, aplicada por analogia 
3. A jurisprudência do STJ considera deficiente a fundamentação quando a 
parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido. Observa-se que as razões recursais se encontram dissociadas do 
que ficou decidido no acórdão recorrido, uma vez que o Tribunal a quo 
entendeu pela impossibilidade de creditamento do imposto quando a 
mercadoria extraviar-se, devendo-se efetuar o estorno do crédito, nos termos 
do art. 21 da Lei Complementar nº 87/96. Incidência, por analogia, das 
Súmulas 283 e 284/STF.
4. A regra da dialeticidade exige que o recorrente desenvolva crítica jurídica 
específica ao julgado, procurando demonstrar como ele contrariou a 
legislação federal. Portanto, não é suficiente que a parte recorrente discorra 
aleatoriamente sobre a matéria versada na causa. Tem que demonstrar em 
que precisamente a decisão recorrida viola a lei federal, pois esta é a causa de 
pedir do Recurso Especial interposto pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.730.061/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 13/10/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.242.320 / SP
Número Registro: 2022/0351546-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10275956820208260482 20220000356647

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
PROCURADOR : RENATO JUSTO DE SOUZA - SP415424
AGRAVADO : LARGUEZA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : KARINA PERES SILVERIO - SP331050

ZACHARIAH BRIAN ZAGOL - SP351356

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
ADVOGADO : RENATO JUSTO DE SOUZA - SP415424
AGRAVADO : LARGUEZA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : KARINA PERES SILVERIO - SP331050

ZACHARIAH BRIAN ZAGOL - SP351356

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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